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COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS
SUPERINTENDÊNCIA-GERAL

SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM INVESTIDORES INSTITUCIONAIS
ATOS DECLARATÓRIOS DE 26 DE DEZEMBRO DE 2019

Nº 17.592 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de
Valores Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21
de julho de 1993, cancela, a pedido, a autorização concedida a ADILSON DO NASCIMENTO
ANISIO, CPF nº 741.048.967-72, para prestar os serviços de Administrador de Carteira de
Valores Mobiliários previstos na Instrução CVM nº 558, de 26 de março de 2015.

Nº 17.593 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993,
autoriza CESAR AUGUSTO SUANO AZOFRA CRIVELLI, CPF nº 315.775.538-29, a prestar os serviços de
Consultor de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

Nº 17.594 - O Superintendente de Relações com Investidores Institucionais da Comissão de Valores
Mobiliários, no uso da competência delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de
1993, autoriza DENIS GOMEZ COELHO, CPF nº 269.224.678-09, a prestar os serviços de Consultor
de Valores Mobiliários, previstos na Instrução CVM nº 592, de 17 de novembro de 2017.

OVIDIO ROVELLA
Em exercício

SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR

PORTARIA Nº 1.106, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a operacionalização do envio à Previc
de informações atuariais das Entidades Fechadas de
Previdência Complementar - EFPC

O DIRETOR SUPERINTENDENTE da SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (PREVIC), no uso das atribuições que lhe foram
conferidas pelo art. 71 do Regimento Interno da Previc, aprovado pela Portaria MF nº
529, de 08 de dezembro de 2017, e CONSIDERANDO o disposto no parágrafo único do
art. 2º da Instrução n° 6, de 14 de novembro de 2018 ou por alterações posteriores,
resolve:

Art. 1º A presente Portaria dispõe sobre a operacionalização do envio à
Previc pelas Entidades Fechadas de Previdência Complementar (EFPC), das informações
das Demonstrações Atuariais e da Nota Técnica Atuarial de planos de benefícios.

Parágrafo único. As informações de que trata o caput devem ser enviadas por
meio de sistema eletrônico para transferência de arquivos disponibilizado pela Previc em
seu sítio eletrônico na internet.

Art. 2º As informações referentes às Demonstrações Atuariais devem ser
enviadas por meio de arquivo digital no formato eXtensible Markup Language (XML),
conforme padrão de definido pela Previc, disponibilizado em seu sítio eletrônico na
internet e de acordo com o estabelecido no art. 3º da Instrução Previc nº 20/2019.

§ 1º As Demonstrações Atuariais do tipo Completa devem ser preenchidas
com informações detalhadas e analíticas sobre o plano de benefícios, e devem conter,
no mínimo:

I - informações cadastrais;
II - grupos de custeio;
a) hipóteses atuariais: quantidade de eventos esperados e ocorridos e

comentários sobre eventuais divergências, pelo menos quanto às hipóteses:
1. taxa de juros;
2. tábua de mortalidade geral; e
3. índice de reajuste.
b) dados individualizados dos benefícios concedidos e a conceder, sobre:
1. valor médio do benefício;
2. custo do ano; e
3. provisões matemáticas.
c) fundos previdenciais: descrição de fonte de custeio, finalidade,

movimentação anual e saldo final;
d) provisões matemáticas e contratos: informação sobre a contabilização,

prazo remanescente, origem e valores;
e) fonte dos recursos com informações em valores nominais e percentuais

sobre as contribuições mensais a serem vertidas para o plano o de benefícios, no
próximo exercício;

f) pareceres atuariais;
IV - informações consolidadas do plano de benefícios sobre resultado do

exercício, bem como preenchimento de informações complementares nos pareceres
atuariais do plano.

§ 2º As Demonstrações Atuariais do tipo Simplificada devem ser preenchidas
com informações sobre o plano de benefícios, e devem conter, no mínimo:

I - informações cadastrais;
II - grupos de custeio:
a) hipóteses atuariais: não há necessidade de informação sobre quantidade

de eventos esperados e ocorridos e comentários sobre eventuais divergências, bem
como hipóteses mínimas a serem preenchidas;

b) dados consolidados dos benefícios concedidos e a conceder, relativos a
provisões matemáticas;

c) fundos previdenciais: informações apenas sobre o saldo;
d) provisões matemáticas e contratos: informação consolidada sobre o valor

contabilizado;
e) fonte dos recursos com informações apenas com percentuais sobre as

contribuições mensais a serem vertidas para o plano o de benefícios, no próximo
exercício; e

f) pareceres atuariais apenas sobre os eventuais riscos a que grupo de
custeio está exposto.

III - informações consolidadas do plano de benefícios sobre resultado do
exercício, bem como preenchimento de informações complementares nos pareceres
atuariais do plano.

Art. 3º A Nota Técnica Atuarial deve ser enviada pela EFPC à Previc, em
formato "PDF Editável", para cada um dos planos de benefícios administrados pela
entidade, e deve conter, no mínimo:

I - objetivo;
II -descrição das características das hipóteses biométricas, demográficas,

financeiras e econômicas;
III - modalidade do plano e de cada benefício constante no regulamento;
IV - regimes financeiros e métodos de financiamento dos benefícios do

plano;
V - metodologia e expressão de cálculo do valor inicial dos benefícios do

plano na data de concessão, bem como sua forma de reajuste e de revisão de valor;
VI - metodologia e expressão de cálculo do custo normal;
VII - metodologia e expressão de cálculo e apuração mensal das provisões

matemáticas de benefícios concedidos e a conceder;
VIII -metodologia e expressão de cálculo e evolução das provisões

matemáticas a constituir no passivo;
IX - metodologia e expressão de cálculo das contribuições normais;
X -metodologia e expressão de cálculo das contribuições extraordinárias;
XI - metodologia e expressão de cálculo referentes à destinação da reserva especial;

XII -descrição dos fundos previdenciais;
XIII -metodologia e expressão de cálculo de institutos;
XIV -metodologia e expressão de cálculo de aporte inicial de patrocinador,

joia de participante e assistido, bem como os respectivos métodos de financiamento;
XV -metodologia e expressão de cálculo de dotação inicial de patrocinador;
XVI -descrição e detalhamento referente à contratação de seguro para

cobertura de riscos decorrentes de invalidez de participante, morte de participante ou
assistido, sobrevivência de assistido e desvios de hipóteses biométricas;

XVII - metodologia de cálculo de provisões, reservas e fundos, quando se
tratar de migração de participantes e assistidos de entre planos de benefícios de
entidade fechada de previdência complementar;

XVIII - metodologia de cálculo para apuração de perdas e ganhos atuariais;
XIX - expressão e metodologia de cálculo dos fluxos de contribuições e de

benefícios projetados referentes ao recebimento de: contribuições normais e
extraordinárias de ativos, assistidos e patrocinadoras, além dos benefícios programados,
não programados, resgates e portabilidades;

XX - expressão de cálculo das anuidades atuariais ou fatores atuariais para
concessão dos benefícios quando decorrentes de saldos individuais, especificando a
reversão em pensão ou pecúlio, quando for o caso, na modalidade de contribuição
definida ou contribuição variável; e

XXI - glossário da simbologia e terminologia técnicas atuariais utilizadas.
Parágrafo único. O nome de arquivo contendo a Nota Técnica Atuarial deve

ser composto com o número da matrícula da EFPC e o número do CNPB do plano de
benefícios, no formato "MATRÍCULAEFPC_NÚMERODOCNPB".

Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor no 1º dia útil de janeiro de 2020.

LUCIO RODRIGUES CAPELLETTO

PORTARIA Nº 1.107, DE 23 DE DEZEMBRO DE 2019

Dispõe sobre a recriação, devido ao Decreto nº
9.759, de 11 de abril de 2019, do Comitê Estratégico
de Supervisão (COES), no âmbito da Superintendência
Nacional de Previdência Complementar (Previc).

O DIRETOR SUPERINTENDENTE da SUPERINTENDÊNCIA NACIONAL DE
PREVIDÊNCIA COMPLEMENTAR (PREVIC), no uso das atribuições que lhe confere o art. 27,
inciso I do Anexo I do Decreto nº 8.992, de 20 de fevereiro de 2017, resolve:

Art. 1º Constituir o Comitê Estratégico de Supervisão (COES) no âmbito da
Superintendência Nacional de Previdência Complementar - PREVIC.

Capítulo I
OBJETIVO
Art. 2º COES tem como objetivo avaliar os riscos inerentes ao sistema de

previdência complementar fechada, especialmente aqueles que possam configurar risco
sistêmico, e definir diretrizes e estratégias para a condução de processos relacionados ao
monitoramento, à prevenção e à mitigação desses riscos.

Capítulo II
ESTRUTURA E FUNCIONAMENTO DO COES
Art. 3º São membros do COES o Diretor-Superintendente, o Diretor de

Fiscalização e Monitoramento, o Diretor de Licenciamento, o Diretor de Orientação Técnica
e Normas, o Diretor de Administração e o Coordenador-Geral de Inteligência e Gestão de
Riscos.

Parágrafo Único - o Diretor-Superintendente é o Presidente do COES.
Art. 4º O COES realizará reuniões ordinárias semestrais e, por decisão do

Diretor-Superintendente, reuniões extraordinárias, presentes, no mínimo, a maioria dos
seus membros.

§ 1º As reuniões ordinárias do COES serão realizadas em duas sessões:
I - a primeira sessão destina-se à apresentação e à discussão dos temas

selecionados; e
II - a segunda sessão destina-se à definição de estratégias e de diretrizes de

mitigação de risco sistêmico e preservação do regular funcionamento dos planos de
benefícios, das EFPC e do sistema de previdência complementar fechada.

§ 2º Além dos membros do COES, participam da primeira sessão o Procurador-
Chefe, os titulares das Coordenações-Gerais e Coordenadores das unidades a seguir
relacionadas:

I - Coordenação-Geral de Autorização para Transferência, Fusão, Cisão,
Incorporação e Retirada;

II - Coordenação-Geral de Monitoramento;
III - Coordenação-Geral de Fiscalização Direta;
IV - Coordenação-Geral de Processo Sancionador;
V - Coordenação-Geral de Regimes Especiais;
VI - Coordenação-Geral de Orientação de Investimento;
VII - Coordenação-Geral de Orientação de Atuária e Contabilidade;
VIII - Coordenação-Geral de Estudos Técnicos e Fomento;
IX - Escritórios de Representação de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais,

Rio Grande do Sul e Pernambuco.
§ 3º Outros participantes poderão ser convidados para as sessões das reuniões

ordinárias, mediante proposta de quaisquer dos membros e aceitação do Presidente do
Comitê, escolhidos entre servidores da Previc e de outros órgãos da administração pública,
podendo também ser convidados membros da sociedade civil.

§ 4º Cabe ao Coordenador-Geral de Inteligência e Gestão de Riscos acompanhar
as providências relativas às determinações do COES.

Capítulo III
ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS DO COES
Art. 5º Compete ao COES:
I - definir diretrizes e estratégias da PREVIC para a condução de processos

relacionados ao monitoramento, à prevenção e à mitigação dos riscos inerentes ao sistema
de previdência complementar fechada, especialmente aqueles que possam configurar risco
sistêmico;

II - emitir recomendações para a condução dos processos relacionados à
preservação do regular funcionamento do sistema, inclusive sobre instrumentos
preventivos e planos de contingência para situações de risco sistêmico, bem como para a
tomada de providências cabíveis pela Diretoria Colegiada da PREVIC;

III - determinar a realização de estudos, pesquisas e trabalhos relativos à
mitigação e à prevenção do risco sistêmico no sistema de previdência complementar
fechada;

IV - estabelecer, para as unidades envolvidas, ações para mitigação e prevenção
do risco sistêmico, de forma integrada e coordenada, observadas as competências
definidas no Regimento Interno da PREVIC; e

V - orientar a atuação da PREVIC em comitês que tratem de regulação e
fiscalização dos mercados financeiro, de capitais, de seguros, de previdência e de
capitalização e em fóruns similares.

VI - aprovar as informações que serão divulgadas no Relatório de Estabilidade
de Previdência Complementar - REP.

Parágrafo único. O COES deliberará por consenso dos seus membros, e suas
decisões serão registradas em ata.

Art. 6º São atribuições da Coordenação-Geral de Inteligência e Gestão de Riscos
(CGIR) em relação ao COES:

I - coordenar reuniões com as coordenações gerais indicadas no § 2º do art. 3º,
com vistas a avaliar os possíveis assuntos a serem expostos nas reuniões do CO ES ;

II - organizar a pauta das reuniões do COES, em conformidade com os assuntos
indicados pelos membros do COES;

III - analisar e consolidar os textos, documentos e apresentações a serem
expostos nas reuniões do COES;

IV - acompanhar as providências relativas às deliberações do Comitê;
V - elaborar o REP.
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